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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 7 de Janeiro de 2004
O Conselho de Governo, reunido em Ponta Delgada a 6 de Janeiro, deliberou: 

1. Encarregar a Secretaria Regional da Economia, na sequência de trabalhos preparatórios já realizados, de submeter a próximo Conselho de Governo, uma resolução visando a alienação integral das participações do Governo Regional na Verde Golf, incluindo nessa alienação a obrigatoriedade pelo adquirente de construção do Campo de Golfe do Faial.

Deliberou igualmente no que se refere à EDA aprovar uma orientação da Secretaria Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento no sentido de dar meios aos procedimentos formais de privatização de 39,9% do capital da empresa que é, neste momento, já detido em 10% pela EDP. O acesso à compra de acções contemplará pequenos lotes destinados a trabalhadores da empresa, pequenos subscritores e emigrantes que as queiram adquirir.

2. Aprovar uma Resolução que aprova a actualização da Carta Escolar dos Açores.

Este instrumento permite continuar o profundo ordenamento da rede escolar regional encetado pelo VII e VIII Governos Regionais e determinar as prioridades relativamente à intervenção das infra-estruturas educativas. A carta escolar aprovada pela Resolução nº 1/2000, de 27 de Janeiro, é substituída por este documento que traça e actualiza as necessidades de infra-estruturas escolares regionais.

3. Aprovar uma ante-proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece as normas a seguir pela Administração Regional em matéria de fomento da empregabilidade dos trabalhadores e da promoção do emprego. A evolução da economia regional e as profundas alterações que se tem verificado no mercado de trabalho na última década, aliadas às normas comunitárias em vigor, sugerem a revisão da legislação relativa ao fomento da empregabilidade e à promoção do emprego. Esta proposta de Decreto Legislativo Regional prevê ainda a clarificação de conceitos no que ao sistema formativo e à certificação profissional dizem respeito. Este diploma será ainda submetido à apreciação do Conselho Regional de Concertação Estratégica.

4. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que regulamenta o regime de instalação e funcionamento das instalações desportivas de uso público, incluindo a instalação e funcionamento de recintos com diversões aquáticas, por forma a garantir a sua qualidade e segurança, concentrando assim um dos princípios fundamentais estabelecidos pela Leei de Bases do Sistema Desportivo. 

5. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que adapta à Região Autónoma dos Açores legislação nacional que, estabelece o regime jurídico da actividade de inspecção técnica de veículos a motor e seus reboques e o regime jurídico das inspecções técnicas de automóveis ligeiros, pesados e reboques. Com efeito, desde logo, caracterizando-se o parque automóvel regional pela sua particular dimensão e distribuição geográfica, importa consagrar e manter soluções que garantam uma prestação de serviço com regularidade adequada e o mais próxima possível das populações locais. É, pois, na prossecução desse objectivo que se consagra a existência de centros de inspecção móveis.

De igual modo, a considerável fragmentação das explorações agrícolas existentes na Região, torna inevitável a circulação nas vias públicas de tractores e reboques agrícolas, não só entre explorações como de, e para, os postos de abastecimento ou de entrega de produtos agrícolas, importando, por razões de segurança rodoviária, manter estes veículos em boas condições de circulação.

6. Aprovar uma Resolução que reforça em dois milhões de euros a dotação orçamental afecta à primeira fase de candidatura ao SIDEL (Subsistema para o Desenvolvimento Local), fixado em 2001. Esta Resolução surge da necessidade entretanto verificada face ao elevado número de projectos apresentados na primeira fase de candidatura. 

7. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera a regulamentação do Subsistema para o Desenvolvimento Local (SIDEL), introduzindo melhorias que se impõem face à experiência entretanto colhida na avaliação efectuada à 1ª fase de candidaturas dos projectos de investimento. Para tal procedeu-se à alteração de um dos critérios de selecção (D), relativo à localização do projecto privilegiando desta forma as freguesias situadas em meio rural e o ordenamento industrial. 

8. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que cria uma Reserva Parcial de Caça, na freguesia do Porto Judeu, na Ilha Terceira. Esta medida visa sobretudo permitir a recuperação das populações de codorniz que tem sido alvo de um grande esforço de caça nesta zona, exigindo, por isso medidas especiais.
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